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ANTROPOLOGIA E
DIREITOS HUMANOS
NO BRASIL

Daniela Cordovil Corrêa dos Santos*

INTRODUÇÃO

A antropologia não pode ser dissociada do contexto
institucional, cultural e político em que ela é produzida. A
forma como os antropólogos lidam com a categoria direitos
humanos também não está, por isso, livre desses condiciona-
mentos. O objetivo deste texto será, a partir desse pressupos-
to, analisar como a constituição de uma tradição disciplinar
brasileira pode influenciar a percepção dos antropólogos bra-
sileiros sobre a categoria direitos humanos. Isso será feito por
meio da comparação com outros contextos institucionais e
políticos que engendraram, de alguma maneira, tradições e
práticas antropológicas diferenciadas. Será utilizada a compa-
ração como recurso metodológico para examinar de que for-
ma o local de fala do pesquisador atua sobre sua maneira de
conceber e debater questões de direitos humanos.

Para empreender esta análise será preciso também estudar os
determinantes políticos e as relações de poder presentes na
constituição da disciplina enquanto campo científico em con-
textos locais/nacionais. Os antropólogos dos países periféri-
cos, com relação aos grandes centros onde se originou a disci-
plina – Inglaterra, França e Estados Unidos –, vêem-se inseridos
num dilema intelectual que consiste, segundo Cardoso de Oli-
veira (1988a), em “domesticar”, uma ciência comprometida
com sua matriz de pensamento ocidental, de maneira a adequá-
la a suas próprias tradições intelectuais. A noção de estilo re-
fere-se às transformações sofridas pela antropologia realizada
fora dos grandes centros, sem que ela deixe de estar compro-
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metida com sua matriz disciplinar universal (CARDOSO DE
OLIVEIRA, 1995).

Analisando a relação entre tradições disciplinares como esti-
los diferenciados de antropologia e subsequentes formas de
apreensão da categoria direitos humanos, pretendo refletir tam-
bém sobre como práticas políticas na comunidade internacio-
nal não podem ser ignoradas como fator determinante no tra-
tamento dado a questões de direitos humanos por antropólogos.
Esta relação pode ser percebida tendo em vista que os países
centrais no âmbito da disciplina coincidem, quando se trata da
defesa dos direitos humanos, com países que possuem grande
poder de influência e de mobilização da opinião pública inter-
nacional. Minha hipótese é: esta relação de poder entre países
de centro e periferia, na arena internacional, também é respon-
sável pelo tipo de percepção dos antropólogos centrais e peri-
féricos – no âmbito da disciplina – acerca da categoria direitos
humanos.1

A intenção neste texto será analisar como a apropriação local
de uma forma de pensamento gerada em outro contexto
institucional – o das antropologias centrais – influencia, no
caso do Brasil, a compreensão dos antropólogos da categoria
direitos humanos e quais as conseqüências políticas deste pro-
cesso, levando-se em conta a arena internacional onde os di-
reitos humanos são, como demonstrou Rosinaldo Sousa (2001),
além de uma categoria teórica, um discurso político pragmáti-
co cujas contradições internas podem torná-lo tanto arma de
defesa quanto de ataque, dependendo de quem e como seja
manipulada. No percurso será utilizada a comparação entre a
abordagem que a antropologia brasileira tem dado às questões
de direitos humanos e a maneira como ela tem sido tratada por
antropólogos norte-americanos. Visto que, pela minha hipóte-
se, estes últimos, como pertencentes a um país de centro –,
tanto dentro dos critérios da disciplina quanto no que se refere
a critérios econômicos –, possuirão um entendimento e uma
sensibilidade diferentes daqueles dos antropólogos de países
periféricos a respeito da categoria direitos humanos e sua pos-
sível implementação. Percepção esta que é moldada, repito,
através de sua respectiva tradição disciplinar.
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O raciocínio será desenvolvido em quatro momentos: a) ex-
ploração da especificidade da antropologia brasileira, na sua
relação crítica travada entre uma matriz conceitual ocidental e
a realidade local; b) a partir daí, discussão de como as caracte-
rísticas que marcam a antropologia brasileira também se fa-
zem presentes no debate atual desta em torno dos direitos hu-
manos, moldando, de certa maneira, uma especificidade
brasileira na forma de lidar com a categoria; c) situar então, a
partir das conclusões chegadas anteriormente, a abordagem
brasileira sobre direitos humanos dentro das características de
uma antropologia periférica e das relações de poder aí envol-
vidas. Para isso utilizarei a comparação com o tratamento dado
a questão dos direitos humanos por antropólogos norte-ameri-
canos; d) por fim, pretendo mostrar como o fazer antropológi-
co, particularmente no que se relaciona ao debate sobre direi-
tos humanos, não pode ser discutido sem atentar-se para seu
vínculo com as relações de poder estabelecidas entre países
centrais e periféricos e como estas relações de poder refletem
na absorção da categoria direitos humanos por antropólogos
centrais e periféricos no âmbito da disciplina.

ANTROPOLOGIA NO BRASIL:
PROBLEMAS E QUESTÕES RELATIVAS
A DISCIPLINA NA PERIFERIA

O pensamento antropológico brasileiro pode ser dividido em
duas áreas básicas: etnologia indígena e estudos sobre a soci-
edade nacional (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1988). Essa di-
visão, ainda que proliferem novos focos de interesses e
subáreas, mantém-se até os dias atuais. A etnologia indígena
tem como característica marcante a preferência por estudar
grupos situados dentro do país. Isto significa que, como atesta
Peirano (1999), mesmo o estudo do outro mais radical, as so-
ciedades indígenas, foi estabelecido através de um envol-
vimento direto ou indireto com questões nacionais. Tal fato
contrasta com a tradição das antropologias centrais (Inglater-
ra, França e Estados Unidos) onde a alteridade estudada en-
contra-se mais distante, por vezes para além-mar.
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Na segunda grande área da antropologia brasileira – estudos
da sociedade nacional –, o objeto já não é mais a compreensão
da alteridade. Nesta área a alteridade é a própria sociedade do
antropólogo. Operou-se no Brasil um afastamento com rela-
ção ao princípio que caracterizou a disciplina nos países cen-
trais, pelo menos nas suas primeiras décadas: o estudo de so-
ciedades diferentes daquela do observador. Isto gera problemas
éticos para o antropólogo brasileiro diferentes daqueles que
afligem antropólogos que realizam seus estudos em países di-
ferentes dos seus. Ou seja, o esforço atual da disciplina para
desmascarar as relações de poder presentes no conhecimento
antropológico, tal como já abordado por Clifford (1982), ad-
quire um caráter particular quando sujeito e objeto pertencem
a mesma comunidade nacional.

Para os antropólogos dos países centrais que estudam grupos
situados em países de terceiro mundo, um dos principais pro-
blemas éticos e epistemológicos envolvidos no encontro
etnográfico é o esforço que porventura seja feito no sentido do
antropólogo não vir a ser cúmplice das relações de poder
colonialistas. Esta assimetria de poder entre antropólogo e povo
estudado perpassa historicamente a relação entre seu país de
origem e o grupo que agora é seu objeto de pesquisa. Tal rela-
ção, é bom repetir, atravessa nossa disciplina – pelo menos
para um antropólogo consciente e interessado nos efeitos des-
sa possível cumplicidade com o poder tanto como problema
epistemológico quanto eticamente. Já o antropólogo brasilei-
ro precisa situar sua ética com relação a sua própria comuni-
dade nacional, ou seja, ela diz respeito moralmente à sua con-
dição de cidadão nacional de um país em desenvolvimento.
Esta ética, diferente da requerida dos antropólogos que estu-
dam grupos situados fora de seus países, está inserida dentro
de uma meso-esfera,2 onde se conciliam os interesses do Esta-
do com o dos grupos étnicos e com os de outros setores
desprivilegiados de seu país.

Assim estamos diante da especificidade de que, no caso dos
antropólogos brasileiros voltados para o estudo de sua própria
sociedade, o papel destes como cientistas sociais confunde-se
com o seu lugar de cidadão nacional. Deste fato decorre o
engajamento peculiar da antropologia brasileira com questões
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políticas, principalmente aquelas relacionadas com a constru-
ção da nação. Este envolvimento com processos de constru-
ção da nação é comum a outras antropologias periféricas, de-
senvolvidas em países que também foram colônias, como a
Argentina (FÍGOLI, 1995) e o Canadá francófono (CRÉPEAU,
1995). No entanto, apesar de compartilhar muitas de suas
caraterísticas com outras antropologias periféricas, a antropo-
logia brasileira desenvolveu um estilo próprio, que é diferente
para cada realidade nacional.3

Algumas conseqüências epistemológicas podem ser extraídas
destas características encontradas na antropologia brasileira.
Gostaria de tratar primeiramente daquelas relativas ao proble-
ma da reflexividade entre sujeito e objeto. A questão da
reflexividade está presente em todas as disciplinas das chama-
das ciências humanas. Numa perspectiva hermenêutica ela
implica que o conhecimento se dá dentro de um conjunto de
prénoções provenientes do horizonte de compreensão do su-
jeito. Ela também significa que o objeto estudado não é passi-
vo, ele dialoga e interfere com as pré-compreensões do obser-
vador. No Brasil temos como condicionante desta reflexividade
o fato de o antropólogo e a sociedade pesquisada pertencerem
a um mesmo estado-nação. Duas conseqüências podem ser
daí extraídas. Por um lado, por ser um conhecimento, diga-
mos, explicitamente interessado, há um maior risco de cair
facilmente numa naturalização das questões estudadas, trans-
formando, de maneira um tanto apressada, problemas sociais
em questões teóricas. Os valores do pesquisador precisam so-
frer uma vigilância epistemológica ainda mais rigorosa do que
quando o grau de envolvimento com o objeto é mais distante.

Por outro lado, este envolvimento com questões de valores
pode ser também saudável, já que implica no desenvolvimen-
to de uma ética própria às ciências sociais brasileiras, a qual
deve levar em conta os interesses dos grupos estudados, tema
bastante abordado por Cardoso de Oliveira (1996a,b).4 Como
nos mostra este grande mestre, o debate sobre etno-
desenvolvimento é um exemplo de como o comprometimento
político de intelectuais latino-americanos pode gerar um saber
capaz de intermediar o difícil diálogo entre as minorias e o
Estado. O conceito de etnodesenvolvimento, elaborado por
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Stavenhagen (1985), formula uma proposta de desenvolvimen-
to onde as minorias étnicas e o Estado estabeleçam um diálo-
go igualitário no sentido de elaborar um projeto político em
comum. O importante do conceito é que nele as minorias não
são elementos passivos num processo externo ao grupo, mas
participam com suas propostas para a elaboração das estraté-
gias de desenvolvimento.

No nível do debate teórico dentro da disciplina surge outra
conseqüência decorrente das caraterísticas particulares assu-
midas pela antropologia brasileira. Posto que o conhecimento
nas ciências humanas implica, pelo menos idealmente, a “fu-
são de horizontes” entre observador e observado, no caso bra-
sileiro faz-se presente uma espécie de “segunda fusão de hori-
zontes” envolvida na forma de produção do conhecimento
antropológico, a saber, aquela que envolve o debate acadêmi-
co entre o intelectual brasileiro e a comunidade acadêmica
internacional, de onde provêm sua matriz disciplinar. Como
já afirmado anteriormente, o problema da antropologia brasi-
leira, assim como de outras antropologias periféricas, tem sido
tentar aliar de maneira criativa a teoria, vinda quase sempre de
fora, com a realidade nacional. Por estar predominantemente
voltada para sua própria realidade, assim como ocorre com
outras antropologias periféricas, com exceção talvez do caso
indiano, conceitos e avanços teóricos gerados na produção in-
telectual nacional acabam não atingindo o debate das antropo-
logias centrais (PEIRANO, 1999). Há uma espécie de
mercantilismo intelectual onde nós “importamos” a teoria pro-
duzida nos “centros” da disciplina, porém nossos avanços te-
óricos não contribuem para a discussão entre eles, que apro-
priam-se apenas de nossas “matérias-primas”, os dados.

Seja como for, o ponto positivo desse maior direcionamento
para a realidade local da antropologia brasileira é que uma
antropologia voltada para as questões nacionais pode ter su-
cesso no empreendimento de “domesticar” a ciência exógena,
ou seja, adaptar as teorias da matriz disciplinar universal às
especificidades locais. Tal preocupação tem ocupado antropó-
logos brasileiros em todas as áreas. O problema pode não ter
sido resolvido, mas não deixa de ser tematizado.5 Com isso
desenvolve-se uma tradição e uma legitimidade para lidar com
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questões nacionais, legitimidade que não seria facilmente
alcançada por pesquisadores estrangeiros. Esse ethos acadê-
mico nacional consolidou-se principalmente na antropologia
indígena que, segundo Ramos (1990), é marcada por uma com-
binação equilibrada entre produção antropológica e militância
política.

A relação peculiar travada pelos antropólogos brasileiros en-
tre teoria e prática fornece o quadro a partir do qual será apro-
priada a categoria direitos humanos no debate acadêmico na-
cional. A abordagem dada a categoria direitos humanos pela
antropologia brasileira e as implicações políticas e epis-
temológicas de sua apropriação serão tema do próximo tópico.

ANTROPOLOGIA E DIREITOS
HUMANOS NO BRASIL

Atualmente, há maior interesse dos antropólogos brasileiros
que se dedicam às questões relativas a sociedade nacional em
problematizar também o tema dos direitos dos cidadãos brasi-
leiros. São textos sobre menores de rua (FONSECA e
CARDARELO, 1999; SILVA, 2001), favelas (ALVITO, 2001),
terras indígenas (SANTILLI, 2001), questões de direitos no
sistema jurídico brasileiro (KANT DE LIMA, 1990, 2001;
CARDOSO DE OLIVEIRA, L. 1996) só para citar alguns
exemplos onde os direitos humanos são direita ou indireta-
mente relacionados ao objeto.

Este interesse, principalmente no caso de uma temática como
violência, segurança pública, cidadania, indigenismo etc., tem
uma preocupação política e comprometimento ético. Muitas
vezes textos sobre estas questões baseiam-se em experiências
de intervenção na realidade, ou pretendem dar subsídios para
tais experiências, quase sempre relacionadas à problemática
de direitos humanos.6 Esta proliferação recente de trabalhos
que abordam de alguma forma a questão da ausência de direi-
tos humanos no Brasil aponta para o fato dos textos antropoló-
gicos relacionados com esta área reproduzirem algumas das
características identificadas anteriormente com relação à an-
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tropologia brasileira. Dentre estas características, a principal é
o privilégio dado a temas relativos a nossa própria sociedade.

Vejamos um exemplo de como esta preferência se manifesta
em estudos sobre direitos humanos realizados por antropólo-
gos brasileiros. A antropóloga Débora Diniz (2001), em sua
conferência sobre clitorectomia realizada no curso Direitos
Humanos em Várias Dimensões,7 justifica sua escolha por uma
temática estrangeira com base em princípios metodológicos
da disciplina, como a possibilidade de estranhamento. Todos
os outros antropólogos que participaram do curso não justifi-
caram suas escolhas de objeto, já que estavam discutindo ques-
tões referentes ao Brasil.

Um problema das características que vêm adquirindo a apro-
priação por antropólogos brasileiros da categoria direitos hu-
manos é o pouco interesse em discutir questões de direitos
humanos fora do Brasil. Assim perdemos a chance de nos be-
neficiar das possibilidades de comparação proporcionada por
uma maior atenção à problemas de direitos humanos que
extrapolam nossas questões locais. Por outro lado, a temática
dos direitos humanos no Brasil beneficia-se de nossa longa
tradição em lidar com questões nacionais, pois pode-se identi-
ficar novos problemas a partir de antigas questões. Um exem-
plo disso é como a discussão sobre individualismo e holismo
na sociedade brasileira realizada por Da Matta (1979) contri-
buiu e inspirou estudos atuais sobre sistemas jurídicos (KANT
DE LIMA; 1990), assim como sobre justiça e solidariedade
no país (CARDOSO DE OLIVEIRA, L., 1996). Podemos
mesmo encontrar pesquisadores com longa experiência em de-
terminado campo, revisitando sua temática a luz da aborda-
gem dos direitos humanos (SIGAUD, 2001).

Outra forma de reproduzirmos em relação aos direitos huma-
nos antigas práticas disciplinares é que a inserção de antropó-
logos brasileiros no debate internacional também costuma se
dar a partir da discussão de violações dos direitos humanos
realizadas dentro do território nacional. Assim, antropólogos
brasileiros têm tido sucesso em mobilizar ONGs internacio-
nais em prol das causas locais, algo que têm ocorrido com
maior freqüência com as questões indigenistas, porém são pou-
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cos os casos de antropólogos brasileiros envolvidos na defesa
de direitos humanos fora do Brasil.

Isto implica por um lado, que nossos antropólogos podem es-
tar mais capacitados e mais envolvidos na elaboração de prin-
cípios éticos de convivência entre o Estado nacional brasileiro
e as populações desprivilegiadas no Brasil. Mas, por outro lado,
com esta tradição de conhecimento somos vítimas de limita-
ções impostas a nossa prática acadêmica que datam desde a
origem da antropologia enquanto disciplina acadêmica. Falo
da distinção entre antropologias periféricas e centrais, onde as
primeiras atuam muitas vezes como reprodutoras de modelos
teóricos e campo de observação para antropólogos de países
centrais. Tratarei das conseqüências desta divisão do trabalho
intelectual para apropriações da categoria direitos humanos
por antropologias centrais e periféricas no próximo tópico.

OS USOS DA CATEGORIA DIREITOS
HUMANOS PELAS ANTROPOLOGIAS
CENTRAIS E PERIFÉRICAS

A primeira vista pode parecer natural que os problemas de
direitos humanos sejam propostos a partir de uma intelligentzia
interna dos países envolvidos, como acontece com grande fre-
qüência no Brasil, porém não é isso o que sempre ocorre. Muitas
vezes a sensibilização da comunidade internacional para a vio-
lação de direitos ocorridos em países de terceiro mundo é feita
por antropólogos e ativistas de primeiro mundo. Só para citar
um exemplo, recentemente, em 1992, o conhecido antropólo-
go norte-americano Richard Price viu-se envolvido em audi-
ências na Corte Interamericana de Direitos Humanos em defe-
sa dos Saramkam, grupo que o Price estuda no Suriname desde
a década de 1970 (PRICE, 1999).8

Assim como é incomum vermos antropólogos de antropologi-
as periféricas estudando países centrais, seria também difícil
de imaginar estes antropólogos questionando a aplicação dos
direitos humanos nos países centrais. É do que fala Nader
(1999) quando propõe imaginarmos uma comissão de chine-
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ses verificando as condições de liberdade religiosa nos Esta-
dos Unidos. O inverso – norte-americanos verificando a liber-
dade religiosa na China – realmente ocorreu e é encarado com
excessiva naturalização por ativistas de direitos humanos e até
mesmo por antropólogos.

Minha tese aqui é que nenhuma destas configurações ocorre
por acaso. Encontra-se fortemente enraizada na antropologia
uma espécie de divisão de trabalho onde as antropologias cen-
trais mantém ainda hoje as pretensões iniciais da disciplina de
dar conta da diversidade cultural em todas as regiões do glo-
bo, enquanto as antropologias periféricas caraterizam-se por
um acentuado interesse em suas questões “domésticas”. Um
bom departamento de antropologia nos Estados Unidos preci-
sa conter um especialista em cada uma das mais importantes
áreas geográficas do mundo (PEIRANO, 1999). No Brasil,
nossos departamentos possuem profissionais voltados para o
estudo de temas considerados relevantes para a sociedade na-
cional e na maioria das vezes suas pesquisas preocupam-se
marcantemente com a realidade local/regional. Daí a apropria-
ção da categoria direitos humanos pela antropologia brasileira
se dar mais no sentido de propor questões relativas a própria
realidade nacional. Por outro lado, por estarem envolvidos em
uma tradição disciplinar que pretende dar conta de todos os
povos do mundo, antropólogos centrais deparam-se com mais
freqüência com violações dos direitos humanos fora de seus
próprios países. Isto é uma constatação de fato.

Esta divisão do trabalho tem origens históricas mais profun-
das que a própria institucionalização da disciplina antropoló-
gica. Segundo Godelier (1993) a antropologia desenvolveu-se
a partir da necessidade dos estados-nações – que começam a
se articular na Europa a partir do século XVI – de conhecer
outros povos que estavam sob o seu poder, sejam as minorias
étnicas do continente sejam os povos autóctones das colônias
da América, África e Ásia. Sua prática é tributária dos relatos
de viajantes, missionários e outros que escreveram sobre as
chamadas sociedades “exóticas”. A antropologia busca funda-
mentar suas pretensões de legitimidade científica, a partir do
século XIX, contrapondo-se a estas formas de escrita. O mé-
todo etnográfico é desenvolvido para atestar o caráter científi-
co e desinteressado da ciência nascente, em contraposição ao
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amadorismo dos relatos anteriores. No entanto, sabe-se hoje
que mesmo tentando dissociar-se desta tradição a antropolo-
gia nunca conseguiu libertar-se do espectro do colonialismo.
Como assinala Godelier:

a antropologia apresenta-se como uma disciplina dedicada
ao conhecimento de povos ou grupos sociais que aos olhos
de outros povos ou outros grupos sociais parecem estar
atrasados culturalmente e ser menos desenvolvidos econô-
mica e socialmente. Nossa profissão está marcada por es-
tes estigmas (1993, p. 7).

Esta relação de afinidade com o colonialismo e as práticas de
conquista de outros povos fez com que as antropologias que
hoje consideramos centrais se desenvolvessem, em grande
medida, a partir de dados obtidos de todas as partes do mundo.
Por outro lado, nos países com um passado colonial, como é o
caso do Brasil e a maioria dos países da América Latina –
assim com de outros continentes que foram “descobertos” –,
segundo Cardoso de Oliveira (1998) a antropologia foi apro-
priada no sentido de fazer parte de um projeto de construção
da nação, o que fez com que seus estudos se voltassem pri-
mordialmente para a sociedade nacional.

Desta herança histórica decorre que as antropologias centrais
são consideradas de certa forma herdeiras de uma espécie de
“passado maldito” da antropologia – seus vínculos com o
colonialismo. Por isso também algumas correntes de antropó-
logos das antropologias centrais procuram remediar tal situa-
ção através da mobilização da categoria direitos humanos como
um discurso não só científico, mas também pragmático. Veja-
mos como isto ocorre a partir do exemplo da antropologia norte-
americana.

A antropologia norte-americana, oscila entre o criticismo teó-
rico e um certo otimismo quanto às possibilidades dos antro-
pólogos contribuírem de alguma forma prática para a melhoria
da qualidade de vida das populações que estudam. Este oti-
mismo transparece no pronunciamento de abertura do 93° En-
contro Anual da American Anthropological Association, rea-
lizado em Atlanta, 1994 (COLE, 1995). Nele a antropóloga
exalta a longa tradição norte-americana de discutir problemas
relativos aos direitos humanos e em tomar posições políticas
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em defesas de minorias. Cita o exemplo de antropólogos fa-
mosos como Boas e Bennedict e de suas posições e práticas
políticas humanitárias para exortar seus colegas a tomarem
partido em questões concernentes a direitos humanos.

No entanto, o envolvimento de antropólogos em projetos de
intervenção na realidade também sofre duras críticas no meio
acadêmico norte-americano. Os vínculos colonialistas da an-
tropologia nos Estados Unidos e na Inglaterra, fazem com que
a antropologia aplicada9 seja vista com desconfiança pelos
antropólogos destes países, principalmente quando ela impli-
ca a participação de antropólogos em projetos desenvol
vimentistas em países do Terceiro Mundo (BENNET, 1996).
Segundo este autor a antropologia aplicada britânica surgiu na
tradição de colaboração entre antropólogos e administradores
coloniais e caracteriza-se pelo discurso paternalista do tipo:
“os povos tribais devem ser protegidos, suas culturas compre-
endidas e sua vida melhorada” (p. 29). A antropologia aplica-
da norte-americana diferencia-se da britânica mais pelos ape-
los ideológicos de seus discursos do que pelas suas práticas.
Nos Estados Unidos a antropologia aplicada mobilizou retóri-
cas como o liberalismo, o populismo igualitário norte-ameri-
cano da virada do século e o New Deal. Este apelo ideológico
fez com que o viés paternalista norte-americano ficasse me-
nos claro até a década de 1970, quando a antropologia aplica-
da neste país passou a sofrer severas críticas.

Para Bennet, o principal problema da antropologia aplicada é
o risco de se ver submergida aos interesses políticos, no pas-
sado, dos administradores coloniais, hoje de agentes desen-
volvimentistas que atuam no terceiro mundo. Mesmo defen-
dendo a intervenção, Bennet fala de “culpa histórica” dos
antropólogos norte-americanos e chega a admitir que alguns
problemas éticos são insolúveis. Segundo o autor, a antropo-
logia aplicada se vê envolvida num dilema que ele denominou
“engajamento ambíguo”: “o desejo de participar refreado pelo
medo de uma transformação indesejada ou da destruição de
culturais existentes e integrais” (BENNET, 1996, p. 39)

Os problemas da antropologia aplicada e as críticas sofridas
nos anos 70 fizeram com que a Society of Applied Anthropo-
logy, uma associação que reúne antropólogos e outros cientis-
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tas sociais envolvidos com projetos de intervenção na realida-
de, elaborasse um código de ética. Este código prega a respon-
sabilidade do antropólogo engajado em projetos práticos no
sentido de sempre buscar o melhor para a comunidade. Hoje
os defensores da antropologia aplicada aderem a uma corrente
onde o antropólogo pode e deve intervir, desde que mantenha
autonomia com relação as agencias governamentais.10

Isto demonstra que a visão crítica destes antropólogos não
impede que eles problematizem a questão e se vejam engajados
com as causas práticas relativas às populações que estudam
em suas pesquisas. Auxiliar o reconhecimento de direitos co-
letivos de grupos autóctones (THOMPSOM, 1997), de direi-
tos de propriedade intelectual de povos indígenas (BRUSH,
1993) e na produção de conhecimento que seja útil para a co-
munidade estudada (KRULFELD, 1998), são algumas das so-
luções propostas por antropólogos norte-americanos para es-
capar das relações de poder desiguais envolvidas na pesquisa
de campo e do risco de ser cúmplice de práticas prejudiciais às
populações estudadas por parte de seus governos.

No entanto, apesar da consciência crítica e engajamento polí-
tico, os antropólogos norte-americanos parecem fechar os olhos
para alguns dilemas envolvidos na sua atuação em defesa dos
direitos humanos dos povos estudados. Uma destas questões,
e que me interessa mais de perto, diz respeito a relação entre
centro e periferia e ao pano de fundo ideológico que está por
trás da atuação prática de antropólogos de países centrais –
aqui tomo o exemplo dos norte-americanos – em países
periféricos.

DIREITOS HUMANOS NA ORDEM
INTERNACIONAL – AS RELAÇÕES
DE PODER E O PAPEL
DOS ANTROPÓLOGOS

Os direitos humanos são um conjunto de normas de direito
internacional, portanto, sua principal via de formalização se
dá através de tratados de validade internacional. No plano ju-
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rídico-legal os países signatários destes tratados comprome-
tem-se a efetivar os princípios aí contidos por meio de sua
legislação interna.

Apesar do grande debate a respeito da viabilidade da implan-
tação de direitos humanos válidos para todos os povos, a ONU
e outros organismos internacionais têm tido sucesso em coibir
muitos casos de violações destes direitos. Um dos pontos de
maior discussão na temática de direitos humanos e relações
internacionais diz respeito à questão de como efetivar os di-
reitos garantidos pelos tratados internacionais em cada reali-
dade local. Neste processo vêem-se envolvidos, além dos or-
ganismos internacionais, as ONGs, ativistas de direitos
humanos e a opinião pública internacional.

Estes atores transnacionais atuam no sentido a criar uma “cul-
tura de direitos” em países onde ocorrem violações graves dos
direitos humanos. Estes países geralmente estão sob regimes
políticos ditatoriais que realizam práticas de tortura e perse-
guições políticas. O primeiro passo dos ativistas de direitos
humanos consiste em sensibilizar organismos internacionais e
a opinião pública internacional. A partir das pressões externas
estes países acabam fazendo concessões às redes envolvidas
na proteção de direitos humanos. Estas redes atuam fortale-
cendo os grupos de oposição local, buscando democratizar o
sistema político e reduzir as agressões. Com isto espera-se
criar uma cultura de direitos dentro do próprio país, fazendo
com que a interferência externa torne-se cada vez menos ne-
cessária. Esta cultura de direitos é considerada como efetivada
quando o país ratifica os tratados internacionais sobre direitos
humanos e adota seus princípios na legislação nacional
(HUMAN RIGHTS RESEARCH GROUP, 1999).

Antropólogos também podem se ver envolvidos neste proces-
so. Antropólogos de países centrais, quando confrontados com
violações de direitos humanos em países periféricos podem
atuar junto a sensibilização da opinião pública internacional
com relação ao problema. O relativismo costuma quase sem-
pre impor o dever ético de que antropólogos posicionem-se a
favor das demandas culturais dos grupos estudados, não im-
portando, algumas vezes, o grau de conflito moral que as mes-
mas lhes provoquem.
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Apesar da postura esclarecida e politicamente engajada das
antropologias dos países centrais, algumas situações podem
escapar a boa vontade destes antropólogos. Falo das assimetrias
de poder entre países pobres e ricos cuja influência nas rela-
ções internacionais pode não ser contemplada por ativistas de
direitos humanos, entre eles, antropólogos.

O maior foco de ação dos organismos internacionais têm sido
os países de terceiro mundo, pois é sabido que em muitos des-
ses países as violações de direitos atingem um estado crônico.
Esta configuração não ocorre por acaso. Uma das contradi-
ções dos direitos humanos é que sua violação sistemática em
países de terceiro mundo advém da herança histórica e de pro-
cessos atuais de desenvolvimento do capitalismo mundial, co-
nhecidos como colonialismo e neocolonialismo. Com o “des-
cobrimento da América” inaugura-se uma era de unificação e
comércio mundial onde relações de servidão e escravidão dos
povos africanos e ameríndios servem para produzir a riqueza a
ser acumulada na Europa. Portanto, enquanto se desenvolvia o
ideário individualista liberal na Europa, que funda as noções
de direitos humanos, os povos não-europeus eram explorados
e de certa forma considerados não-humanos (a escravidão foi
mantida no bill of rights da independência norte-americana).

Para tentar solucionar desigualdades entre países pobres e ri-
cos, mais uma herança do colonialismo, os tratados internaci-
onais sobre direitos humanos também garantem os direitos
chamados de segunda geração: os direitos econômicos e 
sociais. Economicamente os países de terceiro mundo possu-
em baixa competitividade no mercado internacional e as polí-
ticas econômicas do FMI e do Banco Mundial, por serem com-
prometidas com os interesses dos países ricos, acabam
reproduzindo estas desigualdades. Assim, o direito ao desen-
volvimento e a autodeterminação é visto como fundamental
para a implementação dos direitos humanos nos países de ter-
ceiro mundo. Segundo este argumento não bastariam condi-
ções de igualdade e democracia internas, mas também quali-
dade de vida e distribuição de renda, que só podem ser
promovidas com a cooperação internacional dos países ricos
(MBAYA, 1985).
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Sabe-se que a ONU e a grande maioria das ONGs têm limita-
do sua atuação a casos de agressões aos direitos políticos, ten-
do tido pouco sucesso em reduzir as desigualdades econômi-
cas entre norte e sul (MARTÍNEZ, 1996). Segundo esse autor,
a ideologia de direitos humanos está fortemente enraizada no
liberalismo ocidental e numa cultura de direitos onde liberda-
des civis são tidas como prioritárias, o que fez com que o lado
econômico do problema tenha sido negligenciado. Uma outra
dificuldade na implantação dos direitos econômicos para paí-
ses de terceiro mundo é que, como atestam seus defensores
(MBAYA, 1985), o incentivo a maior competitividade para os
países pobres no mercado internacional implicaria na quebra
de alguns princípios liberais de comércio. Isto significa que,
por estarem envolvidos no horizonte de compreensão da cul-
tura liberal, ativistas de direitos civis podem, eventualmente,
fechar os olhos ao fato de que as políticas econômicas perver-
sas dos países centrais também constituem uma violação aos
direitos humanos.

Os países centrais possuem mecanismos de pressão através
dos quais condicionam o recebimento por países periféricos
dos financiamentos do BID e Banco Mundial – assim como a
participação destes países nas redes de comércio mundial – ao
comprometimento com políticas de direitos humanos que agri-
dem, ou não levam em conta, as suas lógicas locais. Assim, a
retórica dos direitos humanos pode acabar transformando-se
em mais uma forma de colonialismo, expressão de uma rela-
ção de poder desigual entre centro e periferia (HUNTINGTON,
1999).

O ponto que desejo destacar é que as políticas de direitos hu-
manos não se desenvolvem numa arena internacional inteira-
mente democrática. Os países de primeiro mundo possuem
maiores mecanismos de pressão para efetivar seus interesses
com relação aos países de terceiro mundo. As redes
transnacionais correm o risco de atuar como um mecanismo
de pressão a favor de interesses que nem sempre são os mais
favoráveis aos países menos influentes. Ou, no mínimo, de
defender interesses que talvez não sejam os mais importantes
para aqueles que têm seus direitos violados nestes países. Sendo
assim, como ficam os antropólogos nestas redes internacio-
nais, que são também arenas políticas?
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A diferença de poder entre o Ocidente e os outros faz com
que muitas vezes a diferença cultural não seja devidamen-
te respeitada, mesmo por aqueles envolvidos em preservá-
la. Ativistas, como membros de uma cultura particular com-
preendem as práticas internacionais a partir de seu próprio
horizonte de significação. Assim como antropólogos, como
membros de uma comunidade de argumentação discipli-
nar, observam a partir deste horizonte. Portanto, mesmo
possuindo uma pretensão de elevar a dignidade da dife-
rença cultural no mundo de hoje, antropólogos que per-
tencem aos grandes centros da disciplina podem se ver
envolvidos com práticas disciplinares que reproduzem
assimetrias de poder presentes na ordem internacional.

Vejamos o caso de Starn (1994), um antropólogo norte-
americano com longa experiência de pesquisa em ques-
tões andinas. O autor reconhece os interesses estratégicos
que fizeram com que o governo norte-americano financi-
asse sua pesquisa na região, assim como as apropriações
que o resultado dos seus estudos pode sofrer, como por
exemplo aquelas do conselho anti-drogas dos EUA, ou por
grupos guerrilheiros andinos (colombianos, bolivianos).

Após apontar com extraordinária lucidez os problemas en-
volvidos na pesquisa de antropólogos norte-americanos nos
Andes, Starn defende a idéia de que o antropólogo pode
contribuir para a melhoria da qualidade de vida das popu-
lações andinas com pequenas ações como dar aulas de in-
glês ou organizar um centro cultural na comunidade. Suas
sugestões vão mais além, chegando a propor atividades
para o antropólogo como escrever para o grande público
documentando as condições de vida destas comunidades
e engajar-se no ativismo internacional. Porém, dada a deli-
cadeza de sua posição suas sugestões soam como paliati-
vos para aliviar o complexo de “culpa histórica” dificil-
mente solucionável de que fala Bennet (1996).

Este exemplo mostra que o engajamento político dos an-
tropólogos norte-americanos em favor dos grupos estuda-
dos por eles em países de terceiro mundo enfrenta proble-
mas éticos de natureza diferente daqueles encontrados pelos
antropólogos brasileiros. Isto ocorre tanto em decorrência
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das tradições disciplinares surgidas nestes dois países quanto
das relações políticas entre países de centro e de periferia
travadas na arena internacional. Por se tratar de uma antro-
pologia central, a tradição disciplinar norte-americana de-
senvolveu-se no sentido de privilegiar pesquisas relacio-
nadas a alteridade distante, fora do país. Os interesses
estratégicos norte-americanos, por outro lado, fizeram com
que o governo muito investisse em pesquisas sobre países
do terceiro mundo. Assim, os problemas éticos com os quais
se defrontam os antropólogos norte-americanos situam-se
geralmente no âmbito da macroesfera, das questões que
ultrapassam as fronteiras nacionais. Estes problemas estão
ligados ao fato de que, da mesma forma que os países pe-
riféricos são objeto de estudo de antropólogos, são tam-
bém estes países que sofrem maior interferência de políti-
cas internacionais dos países de primeiro mundo, e estão mais
vulneráveis às críticas da opinião pública internacional.

A legitimidade construída ao longo do desenvolvimento das
antropologias centrais para lidar com o outro distante, situado
em sociedades não-ocidentais, permite que os antropólogos
centrais interfiram nas questões de direitos humanos relativas
aos grupos que estudam, mesmo que estes grupos não façam
parte de seu próprio país. Algo que, como já assinalamos, ra-
ramente ocorre quando se trata de antropólogos periféricos,
como no caso de antropólogos brasileiros. A primeira razão
para isso, segundo penso, é que estes antropólogos pouco es-
tudam outras sociedades e, por sua pequena inserção no deba-
te internacional, acabam restringindo sua área da ação a ques-
tões relativas as suas próprias fronteiras nacionais.

Ainda hoje é o interesse cosmopolita dos antropólogos de pa-
íses centrais que faz com que eles se defrontem com situações
de agressão dos direitos humanos em outros países. Por outro
lado, a pouca tradição acadêmica das antropologias periféri-
cas para pesquisarem “fora de casa” faz com que sua inserção
no debate internacional sobre direitos humanos seja pequena e
suas conclusões, se é que ocorrem, sequer sejam ouvidas. De
maneira semelhante, a construção de legitimidade para a in-
terferência de antropólogos periféricos em problemas de di-
reitos humanos – fora dos seus países – não tem avançado
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muito. Tal fato reproduz relações de poder constituídas jun-
tamente com a disciplina, onde a pretensa autoridade para
falar sobre o outro é maior no que diz respeito aos antro-
pólogos centrais, da mesma forma que seus países julgam
ter maior legitimidade para corrigir desigualdades que ocor-
rem no terceiro mundo.

No entanto, a legitimidade de intervenção de antropólogos
norte-americanos em populações do terceiro mundo pode ser
contestada por se tratar de uma ação que se dá fora dos limites
da relação entre estes grupos e o Estado. E, mais ainda, pelo
fato de se tratar de antropólogos que são cidadãos de um país
com interesses econômicos muitas vezes prejudiciais aos paí-
ses que são seus campos de pesquisa. Tudo isto torna a situa-
ção dos antropólogos norte-americanos, como eles mesmos
reconhecem, bastante ambígua.

Relembrando o caso de Starn (1994), por maior que seja seu
comprometimento com as causas nativas, as questões andinas
não afetam a cidadania do antropólogo nem seus projetos como
cidadão nacional. Sua ética situa-se na macro-esfera de inte-
resses que dizem respeito a todo o globo e nesta esfera as rela-
ções de poder assimétricas entre países são determinantes.
Desconhecer estes condicionantes pode levar a ações que por
mais bem-intencionadas parecem ingênuas e até autoritárias
ao antropólogo de Terceiro Mundo.

As discussões sobre direitos humanos e antropologia po-
dem beneficiar-se da incorporação destes temas. Para que
um campo disciplinar possa constituir-se numa comunida-
de argumentativa democrática, é preciso reduzir ao máxi-
mo as assimetrias de poder condicionadas pelo local de
fala daqueles que a ele pertencem. Vimos que estas
assimetrias de poder dizem respeito não só ao campo dis-
ciplinar, mas a esfera das relações internacionais entre pa-
íses de centro e de periferia. Se o debate sobre direitos hu-
manos na comunidade internacional não goza de condições
de igualdade entre as partes envolvidas; de maneira seme-
lhante, o debate acadêmico vê-se perpassado por desigual-
dades entre seus interlocutores, provenientes da constitui-
ção da disciplina antropológica. Reduzir as assimetrias do
segundo tipo é um desafio tão premente quanto minimizar
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as primeiras. Somente neutralizando ou ao menos
minimizando esta relação de poder, o debate antropológi-
co poderá tornar-se plenamente uma comunidade
argumentativa no sentido habermasiano, posto que assim
possuirá um requisito fundamental a sua concretização:
todos os interlocutores estarem em iguais condições de fala.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A antropologia como disciplina caracteriza-se por uma pre-
tensão de conhecimento do outro que supera a intolerância e o
etnocentrismo. Com isso, destaca-se o papel da antropologia
de traduzir culturas e amenizar o racismo e outras formas de
intolerância. No entanto, o relativismo cultural e outras postu-
ras “politicamente corretas” não são a única forma de comba-
ter violações de direitos humanos. Pelo contrário, elas podem
revelar sua face perversa ao fechar os olhos para outros
condicionantes do debate sobre direitos humanos, principal-
mente no que diz respeito às relações de poder entre países de
centro e periferia aí envolvidas.

Por outro lado, a categoria direitos humanos não deixa de tra-
zer benefícios aos povos que têm seus direitos violados. Os
direitos humanos, desde que sofram uma crítica de seus valo-
res ocidentais e sejam atualizados em contextos locais, podem
ir além de uma retórica vazia e transformarem-se em podero-
sas armas de democratização e reivindicação de direitos por
grupos oprimidos (SOUSA, 2001). Um exemplo da tentativa
de adaptação dos direitos humanos a uma realidade não-oci-
dental é a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos
(African Charter on Human and Peoples’ Rights). Esta Carta,
cuja versão final foi elaborada em 1981 na Conferência de
Banjul, enfatiza o que a comissão que a elaborou denominou
os “valores africanos”. Entre estes valores estão o princípio de
não-discriminação e o direito dos povos, principalmente o de
autodeterminação, enquanto que direitos como o de livre ex-
pressão e de pertencer a uma nacionalidade ficam em segundo
plano (KUNIG, 1983). Ao enfatizar o princípio de autodeter-
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minação, a Carta Africana transformou-se num instrumen-
to para a independência das colônias deste continente.

Os antropólogos, pela natureza de seu objeto de pesquisa
e do conhecimento produzido pela disciplina, podem par-
ticipar deste processo de crítica e adaptação dos direitos
humanos às realidades locais. O envolvimento da antropo-
logia brasileira com temáticas nacionais, que faz parte da
sua própria tradição disciplinar, pode tornar os antropólo-
gos fortes aliados das populações menos favorecidas no
processo de reivindicação de direitos e de construção de
cidadania, incorporando criticamente os princípios envol-
vidos na categoria direitos humanos.
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NOTAS

1 É importante atentar que nações periféricas e centrais dentro da disciplina
antropológica não coincidem com o centro e a periferia descritos através de
critérios econômicos. Um país central como a Espanha ou o Canadá produz
uma antropologia periférica em relação aos centros de onde surgiram os
grandes paradigmas da disciplina: Estados Unidos, França e Inglaterra. Como
estou preocupada apenas com o caso brasileiro estas situações atípicas não
influenciarão na análise.

2 A microesfera, mesoesfera e macroesfera, como explica Cardoso de Oliveira
(1996), citando H.Groenewold, dizem respeito, respectivamente, às relações
pessoais (familiares e de amizade), da política nacional e dos interesses
comuns à toda humanidade.

3 Para uma discussão sobre estilos nacionais de antropologia ver Vessuri (1995).
4 Em seus textos da coletânea Ensaios Antropológico sobre Moral e Ética,

Roberto Cardoso de Oliveira discute as possibilidades de gerar uma
comunidade de argumentação envolvendo as minorias étnicas e o Estado
trazendo para a discussão e problematizando o papel dos antropólogos neste
processo.

5 Ver a coletânea O que Ler nas Ciências Sociais Brasileiras, onde retomam-se
temas como a adaptação de conceitos weberianos à análise da religião no
Brasil.
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6 Para citar apenas alguns trabalhos deste tipo ver Segato (2001), Leal e
Anjos (1999).

7 O Curso faz parte das atividades do projeto da ABA/ Ford Direitos
Humanos e Cidadania: a contribuição dos antropólogos e foi realizado
em colaboração com o IFCS/UFRJ e o ISER.

8 Richard Price depôs como testemunha num processo da Corte Inter-
Americana de Direitos Humanos. O processo foi movido por esta Corte
contra o Estado do Suriname em razão do assassinato de quilombolas do
grupo Mowiana pelo exército surinamês durante a Guerra Civil.

9 “O termo ‘antropologia aplicada’ é usado tanto na Inglaterra quanto nos
Estados Unidos parar referir-se principalmente ao emprego de antropólogos
por organizações envolvidas em induzir mudanças ou aumentar o bem-
estar humano” (BENNET, 1996, p. 25).

10  claro que há os antropólogos bastante críticos sobre a possibilidade de
que o antropólogo possa fazer muito para melhorar a curto prazo as
condições de vida de seus informantes de países do terceiro mundo.
Entre eles Geertz (2001).


